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Euclides da Cunha, dez anos depois de voluntariamente dar baixa do Exército, foi 

nomeado pelo Barão do Rio Branco para chefiar a Comissão Brasileira de Limites com o Peru, 
que de abril a novembro de 1905 percorreu o Rio Purus. Essa atividade era ainda parte dos 
trabalhos por meio dos quais o Brasil buscava consolidar as fronteiras onde mais tarde seria 
criado o Estado do Acre.  

As impressões colhidas por Euclides em sua jornada amazônica foram expressas no 
livro Amazônia Paraíso Perdido e no prefácio do livro “Amazônia Inferno Verde”, escrito por 
seu companheiro de Escola Militar, Alberto Rangel. Da compreensão de que aquele era um 
mundo ainda em formação, disse ele: “Realmente, a Amazônia é a última página ainda a 
escrever-se, do Gênesis.”  

Parafraseando Euclides da Cunha, diríamos que para o Brasil, a ocupação, a integração 

e a incorporação da Amazônia à dinâmica de desenvolvimento nacional constituem-se 

também numa página de nossa história ainda por ser escrita. Trata-se territorialmente da 

grande tarefa que a nação brasileira tem ainda por empreender, cabendo ao seu povo definir 

os parâmetros sob os quais essa empreitada será levada a cabo.  

O momento em que vivemos é crucial, pois algumas das escolhas que necessitamos 

fazer acarretarão conseqüências possivelmente irreversíveis, legando às gerações futuras os 

benefícios ou os prejuízos delas decorrentes.  A ocupação seguirá sendo extensiva e 

empreendida livremente como conseqüência natural de fluxos migratórios ou será conduzida 

pelo Estado? Privilegiaremos a preservação do meio ambiente ou colocaremos o ser humano 

como centro e razão de ser dos processos? Seria possível obter o equilíbrio entre ambas as 

condutas? Os brasileiros de origem indígena serão protagonistas ou permanecerão à margem 

dos processos? Que prioridade terá a exploração dos recursos naturais? Prevalecerão os 

interesses nacionais ou permitiremos que posturas internacionalistas a eles se sobreponham? 

Chamaremos a participar os demais países condôminos da enorme bacia, inclusive no que diz 

respeito às ações relativas à segurança e ao combate aos ilícitos? Em suma, que modelo a 

sociedade brasileira pretende adotar para balizar o enfrentamento dessa jornada histórica?  

 



 

 

 

É essencial que a nação brasileira se conscientize da grandeza desse desafio, tornando-

se necessário que se busque visualizar o que, concretamente, a Amazônia representa para o 

Brasil e que papel no futuro lhe está destinado cumprir.  

 

A AMAZÔNIA E SEUS TRÊS PAPÉIS A DESEMPENHAR 

Para que se processe uma adequada abordagem sobre as questões da Amazônia, é 
necessário que se olhe para o mapa do Brasil segundo uma perspectiva de quem lá se 
encontra. A partir dessa posição, avultam realidades que tornam explícitos papéis 
fundamentais que a região tem a cumprir para o Brasil, para a América do Sul e para o mundo, 
impulsionados por dinâmicas que se originam em sua geografia e que projetarão o Brasil a um 
patamar muito mais destacado no sistema de poder mundial.  

O primeiro será o de provocar a elevação, em escala exponencial, do poder nacional a 
partir do momento em que o país tiver consolidado sua expansão interna, trazendo a 
Amazônia ao contexto da vida nacional e efetuando a exploração racional de seus recursos 
naturais, que ainda aguardam uma completa identificação, delimitação e quantificação. Os 
dados mais recentes, relatados pela revista Exame, edição de trinta de junho de 2008, em 
matéria da jornalista Ângela Pimenta, indicam que os recursos naturais da região podem 
chegar à impressionante cifra de vinte e três trilhões de dólares; quinze deles decorrentes dos 
recursos minerais e oito proporcionados pela biodiversidade. Vê-se que o Brasil dispõe de 
riquezas capazes de elevá-lo à condição de potência mundial e, principalmente, de solucionar 
os problemas que afligem nossa população, não só nos livrando da pobreza como, também, 
eliminando as desigualdades sociais e os desequilíbrios regionais. 

O segundo, de larga contribuição para a vocação natural de liderança continental, da 
qual não nos podemos furtar, repousa na condição de plataforma física em cujo entorno se 
consolidará a integração sul-americana.  A Amazônia Brasileira faz fronteira com sete países, 
tem acesso a três oceanos – Atlântico, Mar do Caribe e, dentro em pouco, ao Pacífico – e 
conecta-se com o Altiplano Boliviano e, no Brasil, com as Regiões Nordeste e Centro-Oeste.  

Esse processo, à medida que avance, por meio da construção de uma indispensável 
infra-estrutura de transporte e de comunicações, provocará o crescimento exponencial da 
importância relativa da Amazônia no contexto continental. É previsível ainda que cidades 
como Belém e Manaus, em função da localização, a primeira como porta de entrada da densa 
malha fluvial e a segunda pela posição geográfica central, venham a consolidarem-se como 
pólos industriais, tecnológicos, logísticos e de serviços em geral.  
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O terceiro, por fim, decorre das condições e da vocação que a Amazônia ostenta de 
proporcionar solução para os principais problemas que afligem a humanidade e que já 
adquirem dimensões de verdadeiras crises mundiais: mudança climática, meio-ambiente, 
energia e água. 

Esses três papéis, por si só, ensejam razões de sobra para que o Brasil passe a enfocar 
de forma mais concreta e objetiva as questões relativas à região.  

QUATRO DIMENSÕES PARA A AMAZÔNIA 

Qualquer abordagem sobre as questões amazônicas não podem prescindir de uma 
metodologia de caráter estratégico, o que significa considerá-la sob várias dimensões. São 
elas: a dimensão humana ou social, a ambiental, a da ciência e tecnologia e a do 
desenvolvimento econômico. Essas quatro idéias-força, aplicadas com a ênfase requerida por 
cada contexto, permitirão que se compatibilizem todas as diferentes visões e se atenda às 
necessidades dos múltiplos atores envolvidos.    

DIMENSÃO HUMANA 

A primeira delas deve ser a dimensão humana ou social, decorrente da necessidade 
fundamental e urgente de recolocar a pessoa humana como foco e razão principal de ser de 
todas as ações e de todo e qualquer projeto voltado para a Amazônia.  

Há cem anos, quando a Amazônia e suas populações encontravam-se ainda totalmente 
livres de ameaças ambientais, Euclides da Cunha já observava que “... entre as magias 
daqueles cenários, há um ator agonizante, o homem.”   

Desde o advento do conceito de desenvolvimento sustentável, surgido na ONU, na 
década de 1980, o ser humano foi perdendo a importância relativa frente aos demais fatores 
que o compõem. Os valores politicamente corretos adquiriram enorme poder de inibir outras 
visões, a ponto de impor um verdadeiro pensamento único, suprimindo da sociedade um 
mínimo de pragmatismo capaz de promover a alteração das realidades. O resultado é que 
vivemos um verdadeiro fundamentalismo ambiental, aplicado com caráter de intocabilidade. 

DIMENSÃO AMBIENTAL 

A política ambiental entre nós adquiriu um caráter essencialmente geopolítico, pois as 
principais medidas nessa área sempre passam pela tentativa de neutralização de grandes 
extensões de terra, sem nem mesmo contarem, muitas vezes com o correspondente plano de 
manejo.  Aspectos ambientais muito mais impactantes e com conseqüências mais sérias sobre 
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as condições sanitárias, de higiene e de saúde das populações locais têm recebido pouca, se 
não nenhuma, atenção por parte do pensamento ambientalista.  

 

Como conseqüência, não se realiza a implementação das medidas necessárias para 
fazer frente a problemas graves como a inexistência de rede de coleta de esgotos e a 
precariedade dos sistemas de coleta de lixo. É comum assistir-se nas comunidades ribeirinhas 
o banho ser tomado no mesmo local onde são lançados os dejetos e se colhe a água para o 
consumo doméstico, bem como é assustador constatar-se a enorme quantidade de detritos 
de toda ordem que permanentemente são lançados à natureza, especialmente sobre os rios. 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

A pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológica são ferramentas essenciais 
para a garantia de duas capacidades fundamentais para o Brasil na Amazônia: garantia da 
soberania e obtenção do conhecimento para compatibilizar a ocupação com o 
desenvolvimento e a preservação ambiental. 

Estamos permitindo a ocorrência de um vazio tecnológico em área de enorme 
potencial, acarretando um déficit de soberania brasileira sobre a região.  

A Professora Bertha Becker afirma que “há que se atribuir valor econômico à 
biodiversidade, para que ela possa competir com as demais commoditys”. A C&T será a 
ferramenta para que, partindo-se da pesquisa básica e considerando-se o conhecimento 
popular, chegue-se ao registro de patentes e à concretização de produtos, tecnologias e 
técnicas, capazes de apontar os caminhos para que se compatibilizem na Amazônia a 
ocupação, o desenvolvimento e a preservação ambiental.  

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Uma longa, sistemática e maciça campanha mundial incutiu na opinião pública 
internacional, e encontrou eco no Brasil, tanto entre a população em geral como, 
especialmente, em alguns setores da elite nacional, a visão de que o desenvolvimento 
econômico representa séria ameaça à preservação ambiental.  Essa teoria, curiosamente, não 
encontra respaldo na realidade, pois a prática demonstra que pobreza e degradação 
ambiental estão intimamente associados.  

Pesquisadores do BNDES elaboraram o IDH Ambiental, associando os índices do IDH 
tradicional, criado pelo Prêmio Nobel de Economia, Amartya Sen, com o Índice de 
Sustentabilidade Ambiental, concebido nas Universidades de Yale e de Colúmbia. Embora 
tenham chegado à conclusão de que “a relação entre renda e preservação ambiental não 
ocorre de forma direta” (Jornal O Globo, edição de 25 de março de 2007), constata-se uma 
clara associação entre pobreza e péssimas condições ambientais. Este dado fica claro ao 
compararmos a lista dos países melhores posicionados nesse 
ranking com os que ocupam as últimas posições. De um lado 
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estão Noruega, Finlândia, Suécia, Islândia, Canadá, Austrália, Suíça, Áustria, Irlanda e Nova 
Zelândia, enquanto do outro encontramos Moçambique, Haiti, Etiópia, Burundi, Burkina Faso, 
Níger e Serra Leoa. 

 

O Distrito Industrial da SUFRAMA produz um efeito demonstração sobre como um 
projeto de desenvolvimento intensivo pode contribuir para a preservação ambiental. Abriga 
cem mil empregos diretos o que, segundo dados estatísticos, resulta em outros trezentos mil 
indiretos. Se considerarmos a existência de uma família de quatro pessoas em média para 
cada um desses postos de trabalho, teremos uma população de um milhão e seiscentas mil 
pessoas, o que corresponde à população atual da Cidade de Manaus. Como resultado, o 
Estado do Amazonas é ao mesmo tempo o mais desenvolvido e o mais preservado entre 
todos os da Região Norte. 

Associando-se produtos regionais como base para o desenvolvimento de cadeias 
produtivas, com forte aplicação de conhecimento tecnológico, dispondo de infra-estrutura 
que lhe dê suporte, focadas em áreas já degradadas, – sul do Pará, Mato Grosso e Rondônia – 
será possível o estabelecimento de pólos de desenvolvimento intensivo, capazes evitar que a 
população dependa essencialmente da natureza para seu sustento. Estar-se-iam criando 
condições para a fixação de um contingente populacional, o qual, caso contrário, iria 
engrossar e aumentar a pressão sobre as frentes de desmatamento. 

A preservação da Amazônia só será assegurada a partir da consolidação de um 
processo de desenvolvimento econômico, integrado e intensivo, que ofereça alternativas à 
população que não seja a de depender da exploração da natureza para garantir seu sustento. 

 

IDÉIAS FINAIS 

Nesse rápido passeio pela Amazônia, em torno de seus problemas e das possíveis 
soluções, verifica-se uma realidade complexa, que, contudo, exige soluções simples, mas não 
simplistas, com visão multidisciplinar, concebidas com pragmatismo e aplicadas com forte 
dose de vontade política e tendo o Governo Federal como agente central.   

Estaremos, assim, aumentando as possibilidades de que as páginas da história do 
Brasil, no capítulo referente à Amazônia, ao serem lidas pelas gerações futuras,  despertem 
nelas os sentimentos de respeito e orgulho. Que as façam sentirem-se descendentes de quem 
soube ocupar, desenvolver e garantir-lhe a segurança, mantendo-a preservada e íntegra, 
fonte de riquezas, fonte permanente e inesgotável do desenvolvimento nacional, ao mesmo 
tempo capaz de assegurar-nos a condição de potência ecológica, exemplo para todo o mundo 
e que, sobretudo, seja capaz de proporcionar a seus habitantes condições para a  realização 
de seus sonhos e aspirações. 


